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EMENTÁ: MODÁLID/IDE DE LrcIrÁÇÃO
P R E G ÃO E L E TRO N ICO. CO NTRÁTAÇÃO
DE EMPRESA PAR4 SERVIÇO§ DE
LÁBORÁTORIO DE ANALISES CLINICAS
PARÁ ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICIPru DE SANTA LUZIA DO
P,4RU/í/\VIA, V,4LOR: R8 1.919.840,00 (LtM
MII,HÁO NOVECENTOS E DEZENO}'L:
MtL 0tTocENros E QUÁRENTÁ REATS)

DE LAVRA: PROCIJRADORIA GERAL DO MUNICIPIO
PROCESSO ADMINISTRATIVO no 008/202 I
ASSUNTO: Processo Licitratório. Pregão Eletrônico. Exame prévio do Ediul de l,icitação e

ancxo§

Trata-se de encamiúamento dos autos do Processo Administrativo em epigrafe a esta

Procuradoria Jurldica, com vistas a ContÍatação De Empresa Para Serviços De Laboratôrio De

Analises Clinicas Para Atender As Necessidades Do Município De Santa Luzia Do Paruá,/MA

no valor de RS 1.919.840,00 (um milhão novecentos e dezenove mil oitocentos e quarents

reais)

É o breve relatório.

No que tange à minuta do edital, verifica.se que o edital está numerado em ordcm

serial anual: o prellmbulo do edital oontém o nome da repartiçâo interessada e de scu setorl C)

preâmbulo do edial indiea a modalidade e o ripo de lieitagão. bem eomo o regime de

exeeução; o preêmbulo do edihl meneiona que a lieitagâo será regida pela legislaçâo

peÍinente, o preâmbulo do edital tem anotado o loeal, dia e hora para reeebimento dos

envelopes de documentação e propocta, hem eorno, pera o inleio de atrcrtura dos envelopes;

Há indieaçâo do objeto da lieitaçâo; Hâ indieaçâo do prazo e as eondiçôes para a assinalura do
contrato ou retirada dos instrumentos; Há indicação do prazo para execução do contrato ou
entrega do objeto; Hri indicaçâo das sanções para o caso de inadimplemento; Há indicação das
condições para participaçào da licitaçâo; Há indicaçâo da forma de apresentação das t
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propostras; Hâ indicação do critério para julgamento, com disposições claÍ8s e parâmctros

objetivos: indicação dos locais, horários e códigos de acesso para fornecimento de

informações sobre a licitação aos interessados. Há indicação dos critérios de aceitabilidade

tipo menor preço por item e há indicação das condições de pagamento.

Sendo assim, esta Assessoria Jurídica aprova a minuta do edital apresentada pela CPL,

tendo em vista que a mesma preenche os requisitos impostos pela Lei 8.6ó6193, Lei 10520i02

e Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019.

Analisando a minuta do contrato apresentado, esta Assessoria Juridica verificou que

há: a) condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos,

obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e da

proposta a que se vinculam, estabelecidas com clareza e precisão; b) registro das cláusulas

necessárias, como: I - o objeto e seus elementos característicos, II - o regime de execução ou

a forma de fomecimento; III: o pÍeço e as condições de pagamento, IV - as gaÍantias

oferecidas para assegurar sua plena execução, V - os direitos e as responsabilidades das

partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas; VI - os casos de rescisâo; Vll - o

reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no

arl. 77 da Lei E666/93: VIII . s vinculaçlo oo edital de liaitação e à proposta do lieitante

veReedon D( - a legislaçâo aplieável à exeeuçâo do eontrato e espêeialmcnte âos eêsos

omissos: X:. a obrigaçâo do eonratado de rnanter. durante toda a exeougâo do conrato, em

eompatibilidade eom as obrigaçôes por ele assumidas, todas as eondiç6es de habiliBção e

qualificação exigidas na licitação; XI - cláusula que declare competente o foro da sede da

Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6'do art. 32

desta lei, XII A duração dos contratos adstrita à ügência dos respectivos créditos

orçamentários, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 57 da Lei 8.666/93.

Assim, a Administração Priblica, para contratar com os particulares deverá adotar

procedimento preliminar rigorosamente determinado e preestabelecido em lei - Licitagão - que,

no dizer de Celso Antônio Bandeía de Mello:
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"é um ccname que ae entidades govemamentais dcvem promover c no qual abrem
disputa entre os interessados em com elas trsvar determinEdas relagões de conteúdo
patrimonial, para escolher I proposta mais vantajosâ ás conveniências públicas.
Estriba-sc na ideia dc competição, I sêÍ ravadâ isonomicamentê entÍe o§ quê
preencham os atributos e aptidões necessárias ao bom cumprimento das obrigações
que se propôem assumir."

PaÍa tanto, o AdministradoÍ deverá pautar seus procedimentos, alem das regras

inscritas no Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, nos seguintes princípios:

legalidade; impessoalidade; moralidÂde; igualdade; publicidade; probidade; fiscalização da

licitação pelos interessados ou qualquer cidadão, apenas para citar aqueles listados no art. 3'

da Lei de Licitaçôes.

Ex positis, no que tange aos asp€ctos legais e Íessalvados os critérios tecnicos,

econômicos e discricionános, com fulcro nos teÍrnos do art. 38, parágrafo único, da Lei

Federal No. 8.666193, estâ Assessorie Jurídica aprovr r minutâ do editsl e seus ânexos.

É ere o pareeer, S.ill,J,

anta [,uziâ do Psruá-MA, 30 de março de 20? l,

Iú,,1 solts,4 FtiRR,4z
r Geral

OAB-MA: 15,150
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